Estados Unidos da América, 13 de maio de 2011.

Excelentíssimo Senhor Senador Paulo Paim,

Em 5 de maio último, uma carta foi transmitida à Excelentíssima Senhora Presidente da República, Dilma Roussef, assinada eletronicamente por ... de nós, funcionários locais do Ministério das Relações Exteriores nos Estados Unidos, e cuja íntegra reproduzimos em anexo, para a apreciação de Vossa Excelência. 

Nós, na maioria cidadãos brasileiros, vivemos há décadas em uma espécie de limbo jurídico que, nos últimos anos, só fez piorar. Estabeleceu o Decreto 1.570, de 1993, em vigor, que os contratados locais das inúmeras Missões do Itamaraty fossem regidos pelas leis trabalhistas dos países onde as Missões estão baseadas, ao invés da brasileira. Na prática, porém, o que ocorre é aplicação da lei da conveniência, pela qual vale o princípio que o empregador decide ser o melhor. 
Disso é exemplo a contribuição ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), obrigatória para todos os funcionários locais nos Estados Unidos que não tenham nacionalidade americana. Apesar de pagarmos a parte do empregado sobre a alíquota máxima, foi-nos informado que só temos direito à aposentadoria, pois o que vale é a lei local. Assim, se o direito não está previsto no ordenamento jurídico do estado em que o Posto se encontra, não podemos pedir o benefício ao Instituto, apesar de o próprio INSS informar ao contribuinte que o referido benefício lhe é de direito. 

Outro exemplo curioso desse princípio de aplicação de leis é o que diz respeito ao décimo-terceiro salário. Nós, nos Estados Unidos, perdemos o direito de receber o décimo-terceiro salário desde a publicação do referido Decreto 1.570, porque esse é um benefício da lei brasileira não previsto neste país. Ocorre, porém, que salários são pagos aqui com base na semana ou na quinzena. Quando o trabalhador é pago mensalmente, o mês é calculado aproximadamente em 4 semanas. Pela lógica, 4 vezes 12 resultam 48 semanas. O ano, no entanto, tem 52 semanas. Nos Estados Unidos, essa diferença não se aplica porque o pagamento é semanal ou quinzenal. Antigamente, o décimo-terceiro compensava a perda salarial na variação de semanas, mês a mês. Hoje, não mais. Então, não se segue nem o princípio local, nem o brasileiro. 
Muitos outros exemplos podem ainda ser citados, que refletem o mesmo problema. A falta de regras claras e a imprecisão dos contratos de trabalho assinados com o empregador geram grande instabilidade jurídica e dá margem a inúmeras injustiças, pois as questões são via de regra resolvidas caso a caso, muitas vezes dependendo da persistência e do empenho pessoal do empregado em descobrir seus direitos e lutar por eles. Hoje, sentimo-nos abandonados pelo nosso próprio país, que não parece querer resolver a situação de forma permanente, mas sim transferir o ônus para um país que nem sempre está preparado juridicamente para regulamentar as relações entre missões estrangeiras e contratados locais.
Vossa Excelência é exemplo de lisura, luta política e coragem, e poderá entender melhor que ninguém a situação em que nos encontramos. A mobilização ocorrida em 5 de maio última foi inédita, agregando quase a totalidade dos funcionários locais em Missões do Itamaraty nos Estados Unidos. Pela primeira vez, pedimos em conjunto mais do que apenas um aumento ou reposição salarial, cansados que estamos de viver sem uma definição clara das regras e relações de trabalho.  

Agradecemos, em antecipado, a atenção que Vossa Excelência puder dar ao nosso caso, que é minoritário absoluto no conjunto da população brasileira, mas ainda assim esdrúxulo e anacrônico no Brasil de hoje.  

Respeitosamente,

Funcionários Locais do MRE nos EUA
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